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Para além das superfícies: refletindo os impactos estruturais da Dependência, Heteronomia e Mercantilização no âmbito da Formação em Serviço Social.
Rocio Tamara Muñoz Aguirre

RESUMO
O artigo aborda o capitalismo dependente, sua dinâmica estrutural e seus rebatimentos na educação superior, para compreender como a heteronomia e a mercantilização impactam a particularidade da Formação em Serviço Social. O materialismo histórico e dialético direciona a analise. A metodologia contempla pesquisa bibliográfica (livros, teses, dissertações e periódicos da área de Serviço Social) e pesquisa documental, as legislações do Ministério da Educação (MEC) e normativas da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS). Os resultados indicam: a) os desafios para a Formação em Serviço Social; b) as contradições presentes na educação superior no contexto da heteronomia e mercantilização; e c) o impacto nos cursos de Serviço Social.
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ABSTRACT
This article addresses dependent capitalism, its structural dynamics, and its repercussions on higher education to understand how heteronomy and mercantilization impact the particularity of Social Work Education. The analysis is guided by historical and dialectical materialism. The methodology includes bibliographic research (books, theses, dissertations, and journals in the Social Work field) and documental research, examining legislation from the Ministry of Education (MEC) and normative guidelines from the Brazilian Association of Teaching and Research in Social Work (ABEPSS) and the Federal Council of Social Work (CFESS). The results indicate: a) challenges for Social Work Education; b) contradictions present in higher education within the context of heteronomy and mercantilization; and c) the impact on Social Work courses.
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1. INTRODUÇÃO
O presente artigo é fruto de leituras, debates e participação em grupo de pesquisa
 no doutorado em Política Social na UNB. Reflexões sobre a política de educação superior no Brasil, no âmbito do capitalismo dependente, e seus impactos sobre a Formação Acadêmico-profissional em Serviço Social. O artigo está organizado em três eixos centrais: o primeiro a Formação em Serviço Social aborda a formação em Serviço Social no Brasil, enfatiza a importância da profissão, o legado histórico e seu significado construído a partir das lutas por uma formação critica emancipatoria e socialmente referenciada pelas Diretrizes curriculares de 1996, da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). No segundo Capitalismo dependente e educação superior aponta as bases, sobre as quais, estrutural e dinamicamente a Educação superior vem sendo construída no Brasil. E no terceiro Heteronomia e mercantilização apresenta os desafios para a Formação acadêmico-profissional. Por fim, são apresentadas as considerações deste debate sobre a formação e as referencias que indicam o caminho critico e reflexivo percorrido.
2. FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL
O serviço social é uma profissão reconhecida e inserida na divisão social e técnica do trabalho, também afetada pelas transformações estruturais e dinâmicas ocorridas no modo de produção capitalista (Santos, 2003). Torna-se indispensável apreender o significado sócio-histórico da profissão, as particularidades interventivas, a necessidade social da profissão, o trabalho profissional ético e político, assim como, os processos econômicos, políticos, sociais e culturais em suas contradições. Implica pensar a profissão em seu processo de constituição e desenvolvimento, mediante as exigências das transformações sócio-históricas, e sua vinculação a diferentes projetos societários em disputa (Goin, 2019).

Nessa direção, concordamos com Simionatto (2018), que é essencial compreender e reconhecer a importância da tradição marxista para o serviço social brasileiro, o que implica resgatar o processo histórico, identificar as condições objetivas e subjetivas mobilizadoras das escolhas e ações dos agentes profissionais, os vínculos teóricos e prático-políticos. Isto porque a renovação dos fundamentos está entrelaçada à dinâmica da realidade brasileira, pois estimulou os segmentos do espaço acadêmico e profissional na busca de novos referenciais para iluminar a ação profissional e a formação. 
A aproximação com a tradição marxista, conforme Simionatto (2018) se sintetiza em dois momentos: o primeiro entre o final dos anos 1970 até 1980, e o segundo de 1980 até os dias atuais. O ponto de partida é o Movimento de Reconceituação desencadeado na América Latina ocorrido entre 1965-1975, contraditório e heterogêneo, constitui o marco do rompimento com as premissas tradicionais influenciadas pelo serviço social norte-americano e, de afirmação de novas bases teóricas, éticas e políticas para a profissão.

A conquista da maioridade intelectual no serviço social em relação à aproximação ao pensamento de Marx, só é alcançada no início dos anos 1980, com as obras de Marilda Iamamoto: Legitimidade e crise do serviço social e Relações sociais e serviço social no Brasil. Trabalhos que consagram as discussões sobre Serviço social e as categorias fundantes do método de Marx: totalidade, particularidade, singularidade, historicidade, que permitem refletir a profissão em seu significado sócio-histórico, e sua inserção na divisão social e técnica do trabalho na sociedade capitalista. O acesso às obras de Marx em suas fontes originais confere qualidade e da direção aos fundamentos teórico-metodológicos do serviço social nos anos 1980 (Simionatto, 2018). 

O debate dos fundamentos do serviço social no Brasil, ganha centralidade em 1982, Guerra (2018) afirma que é um divisor de águas para a formação profissional, e para a fundamentação do projeto profissional crítico. (pág. 27, grifo nosso). A necessidade de superar a visão tradicional: Serviço Social de Caso, Grupo e Comunidade, expressa a tomada da direção intelectual e política em busca da ruptura com o conservadorismo (Cardoso, 2016). A preocupação com a capacitação teórica e metodológica avançou no estudo do marxismo e na sua apreensão como fundamento para uma formação profissional de base crítica e de recusa ao conservadorismo, e se vincula aos interesses da classe trabalhadora (Simionatto, 2018). 

O currículo mínimo de 1982 representa avanços importantes no campo da formação e do trabalho, ao asseverar que a intervenção profissional deve ir para além do saber fazer, afiança a unidade entre teoria e prática, porém apresenta limites, na fragmentação das disciplinas: teoria, metodologia e história do serviço social (Duarte, 2019).

Em 1990, o serviço social brasileiro adentra uma fase importante, apresenta uma profunda e significativa produção acadêmica fundamentada no marxismo (Simionatto, 2018). Importantes conquistas no campo da profissão com a promulgação do Código de Ética do Serviço Social em 1993, importante instrumento de apoio e orientação para os profissionais. A Lei de Regulamentação da Profissão 8.662 em 1993, e em 1996, são aprovadas, as novas diretrizes curriculares. A perspectiva de totalidade amplia a ideia de formação, pensada articulada a núcleos de fundamentação que devem se concretizar não apenas em disciplinas, mas vincular-se a atividades, que contemplem diferentes formas de ensino e aprendizagem, e as potencialidades tanto do corpo discente quanto docente (Cardoso, 2016). 

A formação acadêmico-profissional deve permitir realizar as mediações necessárias entre as dimensões: teórico-metodológicas; ético-políticas; e técnico-operativas; constitutivas do fazer profissional. Construir conhecimento, demonstrando a sua vinculação à teoria crítica de Marx. A direção social e política expressa pelos núcleos de fundamentação confere centralidade à categoria trabalho, a apreensão do homem enquanto ser social, sendo o trabalho a categoria fundante de este ser.
A partir do currículo de 1996 a visão de totalidade e práxis reflete que este tripé não pode ser separado, pois formam uma unidade, e a realidade é a base para compreensão do processo histórico. As disciplinas de teoria, método e história são sintetizadas nas disciplinas de Fundamentos Históricos, Teóricos e Metodológicos do Serviço Social (Cardoso, 2016). É fruto de um significativo movimento de renovação da profissão, diante dos desafios postos pelas grandes transformações societárias iniciadas na década de 1970 nos países de capitalismo central, e que no Brasil, se intensificam a partir de 1990 (Simionatto, 2004). 
O pressuposto central das diretrizes de 1996 é a permanente construção de conteúdos teórico-ético-políticos-culturais para a intervenção profissional nos processos sociais que estejam organizados de forma dinâmica, flexível, alicerçados em concepções teorico-metodologicas criticas e sólidas, capazes de viabilizar uma análise concreta da realidade. A efetivação do projeto de formação profissional se vincula a um conjunto de conhecimentos indissociáveis, que se traduzem em Núcleos de Fundamentação: teórico-metodológicos da vida social; da formação sócio-histórica da sociedade brasileira e de fundamentos do trabalho, constitutivos da Formação Profissional (ABEPSS, 1996). 
Portanto, a Formação acadêmico-profissional em serviço social exige a constituição de um profissional com clara perspectiva crítica, ciente do processo histórico brasileiro e de suas relações com o capitalismo mundial, das particularidades assumidas pelas classes sociais no Brasil e pelo Estado (Ortiz, 2013). 

Apesar dos avanços nas diretrizes curriculares de 1996, estas sofreram significativas supressões realizadas pela comissão de especialistas constituída pelo próprio Ministério da Educação - MEC, e geraram o que se denomina de diretrizes da ABEPSS, e Diretrizes do MEC. Uma vez que, importantes elementos foram excluídos da proposta original elaborada pela comissão de especialistas
 da área do Serviço Social, construída por um coletivo, através da realização de inúmeras oficinas locais, regionais e nacionais. Ao suprimir aspectos estratégicos e decisivos para a articulação das dimensões do serviço social, a tendência é de fragilizar o projeto de formação profissional e sua orgânica relação com o projeto ético político profissional.

É a partir destas supressões que devem ser refletidos os desafios postos para a formação acadêmico-profissional em serviço social na atualidade, considerando a disputa entre projetos societários e de formação radicalmente opostos, e observar o papel da educação superior no contexto da realidade brasileira, que estrutural e dinamicamente se insere no capitalismo mundial de forma periférica e dependente.

3. CAPITALISMO DEPENDENTE E EDUCAÇÃO SUPERIOR 
A função do capitalismo dependente é desenvolver no limite da racionalidade inerente ao capitalismo dependente, “isto é, de modo a privilegiar e a maximizar a acumulação dual e repartida do excedente econômico nacional” (Fernandes, 1975a, p. 64). Esse processo também requer uma combinação especial de padrões democráticos e autoritários ou autocráticos de comportamento político, sendo que o Estado se constitui em uma instituição-chave “de autodefesa das classes privilegiadas e de controle da sociedade nacional pelas elites dessas classes” (Fernandes, 1975a, p. 103). 

Fernandes (1966b) destaca que os países dependentes são os que mais precisam da educação enquanto fator social construtivo, pois é por meio dela que podem mobilizar o elemento humano e inseri-lo no sistema de produção nacional, alargar o horizonte cultural e adaptá-lo ao presente em uma complicada teia de aspirações, que só tem sentido e continuidade em meio a tendências de desenvolvimento econômico e de progresso social, uma vez que “precisam da educação para formar novos tipos de personalidade, fomentar novos estilos de vida e incentivar novas formas de relações sociais, requeridos ou impostos pela gradual expansão da ordem social democrática” (Fernandes, 1966b, p. 351). 

A todo processo econômico sempre há um correspondente cultural, posto que a dependência, não é apenas econômica, mas também social e cultural, observa-se que a educação “estrutural e dinamicamente vinculada à organização econômica, social e política de uma sociedade dependente, concorria para estabelecer e expandir os nexos de dependência ao nível da educação e da cultura” (Fernandes, 1975c, p. 84). 

Por isso, a questão não é simplesmente identificar a presença de crescimento econômico ou de desenvolvimento educacional, é preciso determinar “se o crescimento econômico concorre ou não para alterar a estrutura da economia e a ordem social” (Fernandes, 1975c, p. 110), bem como verificar “o significado social do desenvolvimento educacional, se ele afeta ou não a organização societária dos papéis intelectuais e as relações dinâmicas da transmissão da cultura com a eficácia [...]” (Fernandes, 1975c, p. 110). 

O que ocorre, segundo Fernandes (1975c), é que a inovação não tem o mesmo significado e tampouco desempenha a mesma função nos países dependentes e/ou subdesenvolvidos, pois os avanços institucionais e culturais provêm do padrão de civilização que é compartilhado. Assim, “a sociedade subdesenvolvida dependente não pode explorá-los da mesma maneira que as sociedades hegemônicas, das quais recebe ou copia as inovações” (Fernandes, 1975c, p. 110). O desafio, para Fernandes (1975c), se deve a que os países latino-americanos, por si sós, não têm condições de realizar o salto histórico necessário, haja vista que as dificuldades apresentadas não possuem o mesmo peso em todos os níveis da sociedade. 

Sendo assim, no que diz respeito à educação, na periferia capitalista, verifica-se que “os países não contam com infraestrutura econômica, social e política para promoverem a adaptação dos seus sistemas escolares às necessidades educacionais emergentes” (Fernandes, 1975c, p. 115). O que está em jogo não é a “revolução pela educação”, tanto na América Latina quanto no Brasil (Fernandes, 1975c, p. 116), mas constituir as bases para o avanço econômico e cultural ainda que sob o capitalismo dependente. Na verdade, os processos “[...] são desencadeados e controlados a partir de fora, e reorganizam o espaço econômico, sociocultural e político do mundo subcapitalista para o novo estilo de dominação [...]” hegemônica (Fernandes, 1975c, p. 116). A heteronomia dos países dependentes não permite a condução do seu desenvolvimento autônomo (em especial, na educação), devido à dupla dominação, externa e interna, que define aspirações socioeconômicas e políticas da classe burguesa e suas frações, concretizando uma forma típica de dominação que combina desenvolvimento desigual interno e dominação imperialista externa.

4.  HETERONOMIA E MERCANTILIZAÇÃO 
A Heteronomia, ou falta de autonomia na condução do desenvolvimento nos países de capitalismo dependente, como o Brasil, interfere no campo das políticas sociais, que sofrem as implicações dessa dependência, a partir da ação do Estado. Para Pereira (2022, p. 41): “À educação nos países capitalistas dependentes foi reservado um papel fundamental de propagação ideológica anticomunista, de amortecedora de tensões, além da formação de uma força de trabalho simples e eminentemente barata ao capital [...]”. Isto porque, o Estado, segundo Osório (2019), no capitalismo dependente é atravessado por dois processos que definem suas particularidades e redefinem fissuras próprias do capitalismo, são eles: 1) a “condição dependente das formações sociais em que se constitui”; e 2) o “significado da particular modalidade de exploração no capitalismo dependente – a superexploração –, que determina as relações entre as classes, frações e setores” (Osório, 2019, p. 205). 
E nessa relação centro/periferia, Osório (2019) afirma que se identifica no sistema mundial capitalista, o exercício desigual da soberania é uma característica estrutural, um processo que pode se acentuar ou atenuar em diferentes momentos da história. A dimensão “subsoberana do Estado no capitalismo dependente implica a associação do capital e das classes dominantes locais frente ao capital e às classes soberanas do mundo desenvolvido e imperialista” (Osório, 2019, p. 206). No capitalismo dependente há um enfraquecimento ou ausência das classes dominantes em relação à “[...] projetos autônomos de desenvolvimento e de projetos nacionais. Seus projetos operam em condições de subordinação – e associação – aos capitais desenvolvidos e imperialistas que predominam em diversos momentos históricos”. (Osório, 2019, p. 206).
Por isso, é necessário que a análise, do ponto de vista histórico, relacione o surgimento da política social com as expressões da questão social, ao considerar o papel determinante em sua origem e os efeitos da política social na processualidade dialética (Behring; Boschetti, 2009), bem como “[...] para as condições de produção e reprodução de vida da classe trabalhadora” (Behring; Boschetti, 2009, p. 43). 
É preciso relacionar as políticas sociais às determinações econômicas, políticas, sócio-culturais, pois, em cada momento histórico, atribui-se um caráter específico ou uma dada configuração ao capitalismo, a partir das suas forças políticas em permanente disputa, incluindo o papel do Estado e das frações de classes com seus interesses (Behring; Boschetti, 2009). Ao relacionar as políticas sociais às práticas hegemônicas, vê-se que estas partem de uma direção intelectual e moral, que se entrelaça aos projetos societários e confere, a partir de uma dada concepção, legitimidade a um determinado tipo de proteção social. Como exemplo, tem-se a retomada dos valores liberais de responsabilização do indivíduo pela sua condição de pobreza, argumento que serve para justificar, ideoculturalmente, a focalização das políticas sociais (Behring; Boschetti, 2009) desde os anos 1990.
No capitalismo monopolista, “as funções políticas do Estado imbricam-se organicamente com as suas funções econômicas” (Netto, 1996, p. 21). Pela sua dinâmica e contradição, o Estado, ao ser capturado pelo capitalismo monopolista busca legitimação política por meio do jogo democrático, sendo atravessado pelas demandas das classes subalternas, que pretendem, através dele, ver seus interesses e reivindicações imediatas atendidas. No entanto, esse processo é tensionado pela correlação de forças, não só da ordem monopólica, mas também pelos conflitos decorrentes da ordem societária, em particular das disputas locais nos países dependentes. 
Por meio da política social, o Estado burguês administra as expressões da “questão social”, atendendo a ordem e garantindo a adesão de setores que são incorporados às suas demandas, mantendo sistemas de consenso operantes. Portanto, no que se refere “às requisições dos monopólios, a funcionalidade da política social é inequívoca” (Netto, 1996, p. 27), e com a política de educação não é diferente, principalmente diante da dependência.
5. CONCLUSÃO
O debate sobre a Formação em Serviço Social revela-se crucial na contemporaneidade, especialmente ao considerarmos a crescente mercantilização do ensino superior e a ausência de um projeto de nação para a educação ancorado nas determinações estruturais e dinâmicas do capitalismo dependente. Esse cenário impacta não apenas a formação acadêmico-profissional, mas também a própria atuação do assistente social. É imperativo destacar o avanço do ensino superior privado no Brasil, concentra as matrículas — 79,3% em contraste com os 20,7% do setor público, conforme dados do Censo do Ensino Superior de 2023 do INEP. Essa disparidade não apenas evidencia uma tendência de privatização, mas também questiona a direção e os interesses subjacentes a essa formação. Torna-se essencial revisitar a trajetória histórica do Serviço Social para identificar os avanços conquistados e as constantes disputas entre projetos societários e de formação distintos. Esses embates têm moldado a construção do Projeto de Formação crítico e socialmente referenciado da profissão. Reafirmar o significado social do Serviço Social e o papel de sua direção social e política, tanto na formação quanto na prática profissional, é fundamental. Para tanto, é imprescindível reconhecer a contribuição inestimável da teoria marxista no processo de desvendamento da realidade brasileira, suas intrínsecas contradições, o tipo de capitalismo aqui estabelecido e sua inserção na dinâmica global. A compreensão dessas bases teóricas e históricas é o que permite ao Serviço Social enfrentar os desafios impostos pela mercantilização e heteronomia, fortalecendo seu compromisso com a construção de uma sociedade mais justa e equitativa.
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